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SIMULADO – 83/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Oficial de justiça do Poder Judiciário Federal 

no estado X requereu a concessão de sua 

aposentadoria especial à Diretoria de 

Recursos Humanos do referido tribunal, sob 

a alegação de desenvolver atividade de risco 

e de inequívoca periculosidade, o que seria 

evidenciado pelo uso de arma de fogo no 

cumprimento de mandados, além da 

percepção de gratificação decorrente da 

realização de atividade externa. 

    Após analisar o pedido, o Tribunal 

Regional Federal (TRF) da região que 

engloba o estado X negou o requerimento, 

sob o fundamento de que a atividade 

desempenhada pelos oficiais de justiça não 

se enquadra entre as atividades de risco. Na 

decisão, o TRF argumenta que não pode a 

administração do tribunal suprir omissão 

legislativa consistente na não edição da lei 

complementar de que trata o art. 40, § 4.º, 

da CF. Além disso, o requerente não havia 

apresentado provas suficientes de que 

cumprira tempo suficiente de serviço em 

condições perigosas apto à contagem 

diferenciada para a aposentadoria. 

    Diante da decisão administrativa de 

rejeição do pedido de aposentadoria, o 

servidor informou que ingressaria com ação 

judicial requerendo a concessão da 

aposentadoria especial, em virtude da 

omissão legislativa inconstitucional, e a 

contagem diferenciada do tempo de serviço 

prestado sob a alegada periculosidade. 

Considerando a situação hipotética descrita 

anteriormente e o entendimento do STF 

acerca do tema, julgue os itens 1 a 3. 

1. A autorização para o porte e uso de 

arma de fogo e a percepção de 

gratificação especial para realização de 

atividade externa não são suficientes 

para o reconhecimento da 

periculosidade do desempenho da 

função de oficial de justiça pelo Poder 

Judiciário. 

 

2. Conforme o entendimento do STF, dada 

a ausência da referida lei 

complementar, aplicam-se as regras do 

regime geral de previdência social à 

aposentadoria especial do servidor 

público. 

 

3. De acordo com o STF, não cabe ao juiz 

do caso realizar a contagem 

diferenciada do tempo de serviço 

prestado em condições especiais para 

fins de concessão da aposentadoria de 

que trata o § 4.º do art. 40 da CF. 

Acerca do controle de constitucionalidade e 

da ordem social conforme prevê a CF, julgue 

os itens 4 e 5. 

4. A faculdade de aderir ao sistema de 

previdência privada, previsto no art. 202 

da CF, não inclui o direito à desfiliação, 

segundo o STF. 

 

5. Constitui modalidade de controle 

preventivo e abstrato a admissão de 

mandado de segurança impetrado por 

parlamentar contra as Mesas do 

Congresso Nacional com a finalidade de 

impedir a prática de atos incompatíveis 

com o devido processo legislativo. 

Julgue o item seguinte, acerca de agentes 

públicos. 

6. Situação hipotética: Dalila, de 

cinquenta e três anos de idade, é 

professora e trabalha há vinte e cinco 

anos na mesma escola pública de 

educação infantil. Como professora, ela 

atuou, efetivamente, em sala de aula, 

por quinze anos, e, no tempo 

remanescente, atuou como 

coordenadora e diretora. Assertiva: 

Nessa situação, Dalila não tem direito a 
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aposentadoria por idade e tempo de 

contribuição como professora, já que, 

conforme jurisprudência pacificada do 

STF, os professores que exercem 

atividades administrativas em 

estabelecimentos de ensino não têm 

direito a aposentadoria por tempo 

reduzido. 

Acerca do regramento constitucional da 

previdência complementar no Brasil, julgue 

os itens 7 e 8. 

7. Os estados da Federação, suas 

autarquias e fundações poderão atuar 

como patrocinadores de entidades 

fechadas de previdência complementar. 

 

8. A associação dos servidores da União 

poderá instituir regime de previdência 

complementar, de caráter fechado e de 

natureza privada, a ser criado mediante 

aprovação em assembleia da categoria 

convocada para esse fim. 

Considerando a legislação específica e as 

disposições da Constituição Federal de 1988 

(CF) relativa à seguridade social, julgue os 

itens 9 e 10. 

9. Por ser uma sociedade instituída na 

divisão sociotécnica do trabalho, a 

ordem social, nos moldes previstos na 

CF, considera o trabalho um valor ético-

constitucional e um direito e dever de 

todos, sendo a renda um produto do 

trabalho social. 

 

10. De acordo com a CF, os órgãos públicos, 

em especial os vinculados à seguridade 

social, devem oferecer aos usuários 

acesso à informação, que deve ser 

ajustada ao perfil do público, de forma 

a garantir a compreensão do seu 

conteúdo. 

Acerca da estrutura tributária brasileira, 

julgue os itens 11 e 12. 

11. A Constituição Federal de 1988 

estabeleceu uma descentralização do 

sistema tributário, aumentando o poder 

dos estados e municípios. 

 

12. A reforma tributária do governo de 

Castelo Branco visava instituir um 

mecanismo que propiciasse um 

crescimento em bases racionais. Para 

tanto, estabeleceu como fundamento do 

imposto o valor adicionado e com isso 

eliminava a ocorrência de tributos em 

cascata. 

Considerando as regras constitucionais 

nacionais e os regimes jurídicos dos 

servidores públicos civis, julgue o item a 

seguir. 

13. De acordo com a legislação federal, 

mediante emenda constitucional, a 

aposentadoria compulsória do servidor 

ocorrerá aos setenta anos de idade, com 

percepção integral dos proventos da 

atividade, independentemente do 

tempo de contribuição. 

No que se refere à aplicabilidade das normas 

constitucionais e a servidores públicos, 

julgue o item que se segue conforme as 

disposições constantes da Constituição 

Federal de 1988 (CF). 

14. A norma constitucional que consagra a 

liberdade de reunião é norma de 

eficácia contida, na medida em que 

pode sofrer restrição ou suspensão em 

períodos de estado de defesa ou de sítio, 

conforme previsão do próprio texto 

constitucional. 

Acerca de processo legislativo e fiscalização 

contábil, financeira e orçamentária, julgue 

os itens 15 a 17, considerando as disposições 

constitucionais sobre o Poder Legislativo. 
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15. Projeto de lei rejeitado poderá 

constituir objeto de novo projeto na 

mesma sessão legislativa se proposto 

pela maioria absoluta dos membros de 

qualquer das Casas do Congresso 

Nacional. 

 

16. No âmbito do controle externo, estão 

sujeitas ao dever de prestar contas as 

pessoas físicas e as pessoas jurídicas que 

utilizem, guardem, gerenciem ou 

administrem dinheiros, bens e valores 

públicos, desde que submetidas a 

regime de direito público. 

 

17. Os tratados ou acordos internacionais 

firmados pelo presidente da República 

que impliquem compromissos gravosos 

ao patrimônio nacional somente terão 

validade se forem aprovados pelo 

Senado Federal, órgão ao qual compete, 

em caráter privativo, resolver 

definitivamente esses temas. 

No que concerne à organização político-

administrativa do Estado brasileiro e às 

competências do Poder Judiciário, julgue o 

item seguinte. 

18. Embora a CF o insira entre os órgãos 

jurisdicionais, o Conselho Nacional de 

Justiça possui atribuições 

exclusivamente administrativas e 

disciplinares e submete-se ao controle 

do Supremo Tribunal Federal. 

Considerando as disposições constitucionais 

sobre o Poder Legislativo e o processo 

legislativo, julgue os itens 19 a 21. 

19. A Constituição Federal de 1988 reserva 

ao Congresso Nacional a prerrogativa de 

autorizar referendos e convocar 

plebiscitos. 

 

20. As medidas provisórias vigoram pelo 

prazo improrrogável de sessenta dias e 

devem ser votadas em sessão conjunta 

da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal. 

 

21. A criação de território federal pelo 

Congresso Nacional, mediante lei 

complementar, independe, se 

resultante de desmembramento de 

estado da Federação, de consulta à 

assembleia legislativa do estado 

interessado, devendo ser precedida de 

aprovação da população diretamente 

interessada. 

A respeito dos poderes da administração 

pública e dos serviços públicos, julgue o item 

que se segue. 

22. Se a competência para a prestação de 

determinado serviço público for 

atribuída aos estados federados de 

forma privativa, então a prestação 

desse serviço não poderá ser exercida 

pela União nem pelos municípios. 

No que diz respeito à disciplina 

constitucional relativa aos direitos políticos, 

julgue o item seguinte. 

23.  A alistabilidade, que se refere à 

capacidade do indivíduo de ser eleitor, 

com direito de participar da escolha dos 

mandatários, é vedada aos estrangeiros 

e, durante o período do serviço militar 

obrigatório, aos conscritos. 

Com relação às competências do Poder 

Judiciário e do Ministério Público, julgue os 

itens 24 e 25. 

24. Cabe ao próprio Ministério Público a 

iniciativa de propor ao Poder Legislativo 

a edição de lei ordinária que disponha 

sobre a criação e a extinção de seus 

cargos e serviços auxiliares, bem como 

sobre a política remuneratória e seus 

planos de carreira. 
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25. O Supremo Tribunal Federal fixou o 

entendimento de que a competência 

para julgar ações oriundas da relação de 

trabalho entre servidores e 

administração pública é da justiça 

federal, independentemente de serem 

servidores estatutários ou celetistas. 

A respeito da organização político-

administrativa do Estado brasileiro e da 

disciplina constitucional sobre o Poder 

Executivo, julgue o item subsequente. 

26. O presidente da República poderá, 

mediante decreto — 

independentemente de autorização do 

Congresso Nacional —, extinguir cargos 

públicos vagos. 

Em relação a controle jurisdicional e 

atividade financeira do Estado, julgue o item 

que se segue. 

27. A ação civil pública, um dos meios ou 

instrumentos de controle jurisdicional 

da administração pública, objetiva 

proteger os interesses individuais, 

como, por exemplo, a defesa dos 

direitos do consumidor. 

Com relação à Constituição Federal de 1988 

(CF), sua classificação e dispositivos, julgue 

os itens 28 a 30. 

28. Professor da Universidade Federal do 

Pará que pretender se aposentar poderá 

reduzir para cinquenta e cinco anos a 

idade mínima e para trinta anos o seu 

tempo de contribuição, se comprovar 

tempo de serviço exclusivo na função de 

magistério no ensino superior. 

 

29. A CF é considerada flexível, pois a sua 

alteração pode ocorrer por meio de 

procedimento ordinário do processo 

legislativo comum. 

 

30. Se um servidor público aposentado do 

Tribunal de Contas do Estado do Pará 

(TCE/PA) for nomeado para cargo em 

comissão, ele poderá receber 

cumulativamente os proventos da 

inatividade e a remuneração do novo 

cargo. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 C 

12 C 

13 E 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 C 

19 C 

20 E 

21 E 

22 C 

23 C 

24 C 

25 E 

26 C 

27 E 

28 E 

29 E 

30 C 
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